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Praça Santo Aotônio,470 Centro. Jerume.nha-PI - CEP: 64.830.000 JERUMENHA 
CNPJ -n• 06.554.109/0001-57 CVll)AN[l()DANOIIAcan'I 

DECRETO Nº 030 /2023 Jcrumenha-PI, 18 de Setembro de 2023. 

Dispõe sobre a retenção do IRRF-Imposto de Renda 
Retido na Fonte quando dos pagamentos efetuados pelos 
Órgãos da Admini:;:tração Pública Municipal e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de Jerumcnha, Estado do Piaul , no u so de suas atribuições legais conferidas 
pela Lei orgânica Municipal. reso lve: 
CONSIDERANDO as disposições contidas na Instrução Normativa R.FB n. 1.234, de 12 de 
janeiro de 2012 a lterada pela Instrução Normativa n . 2145, de 26 de junho de 2023; 
CONSIDERANDO a decisão do Supremo Tribunal Federal no Tema de Repercussão Geral n. 
1.130 que finnou a tese : .. Pertence ao Munidpio, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade 
das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos 
por eles, suas autarquias e fundações a pessoas tisicas ou jurídicas contratadas para a prestação 
de b e ns ou serviços. conforme disposto nos artigos 158, 1, e 1S7, 1, da Constituição Federal." 
DECRETA: 
An. 1 ° - Aos pagamentos realizados à pessoa juridica, efetuados pelo Municlpio de Jeromenha­
PI, a partir de 25 de setembro de 2023, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, 
inclusive obras. deverá ser procedida a retenção de lmposto de Renda - IR observando o disposto 
neste Decreto. 
§ 1 º. Ficam excetuados d a regra de retenção de que trata o caput os seguintes pagamentos: 
1 - referentes às liquidações realizadas com docume nto fiscal e mitido em data anterior ao previsto 
no caput; 
li - realizados em regime de adiantameuto; 
111 - até a adeq uação necessária, aqueles pagamentos que comprovadamente nA.o sejam possíveis 
o destaque da retenção no documento fi scal emitido. 
§2°. Não serão retidos os va lores corres pondentes ao [R de que trata este decreto. nos p agamentos 
efetuados a: 
1 - templos de qualquer culto; 
U - pan-idos politicos; 
Ul - inst iruições de educaçi'lo e de assistênc ia socia l, sem fins lucrativos. a q ue se refere o art. 12 
da Lei Federal nº 9.S32, de 10 de dezembro de 1997; 
IV - instituições d e caráter filantrópico, recreativo, culrural, c ientífico e às associações civis. a 
que se refere o an. l 5 da Lei Federnl nº 9 .532. de 1997: 
V - sindicatos, federações e confederações de empregados; 
V I - serviços sociai:; autônomos. criados o u auto rizados por lei ; 
Vil - conselhos de fiscalização de profissõ es reg ulamentadas: 
VIH - Fundações de direito privado e a fundaçõ es públicas instituídas ou mantidas pe lo Poder 
Público; 
IX - O rganização das Cooperativas Bras ileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de 
Cooperativas previstas no caput e no § 1 º do an. J OS da Lei Federal nº 5 . 764. de 16 de dezembro 
de 1971: 
X - pessoas jurídicas optantes pelo Reg ime Especia l Unificado de Arrecadação de Tributos -é 
Contribuições devidos pclo,i Microc111pre:,;,a~ e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
de que trata o nrt. 12 da Lei Fedem! Complementar nº 123 , de 14 d e dezembro de 2006, e m 
relação ãs suas receitas próprias; 
X I - pessoas jurídicas exclusivamente dis tribuidoras de jornais e revistas: 
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XII - órgãos da administração direta. autarquias e fundações do Governo Fede ral. Estadual ou 
Municipal , observado, no que se refere às autarquias e fundações, os termos dos §§ 2° e 3° do an. 
1 50 da Constituição Federal• 
xm - título de prestações relat·ivas à aquisição de bem financiado por instituição financeira; 
XIV - titulo de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veiculos automotores; 
XV - título de Contribuição para o C u steio da Iluminação Pública cobrada nas faturas de consumo 
de energia elttrica emitidas por distribuidoras de energia e létrica com base em convÇnios firmados 
com os Municipios ou com o D istrito Federal, 
§3°. A imunidade ou a isenção das entidades previs tas nos incisos 111 e IV do parágrafo segundo 
~ restrita aos serviços para os quais tenham sido inst ituídas. observado o disposto nos artigos 12 
e 15 da Lei Federal n" 9.532, de 10 de dezembro d e 1997; 
§4°. A condição d e imunidade e isenção de que tratam os §§ Iº e 2º. serão declaradas pelas 
entidades conforme Jerumenha nos anexos 11 , III e IV des te decreto, sertdo que as entidades que 
apresentarem os anexos U ou 111 deverão ainda apresentar o C ertificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social (CEBAS), expedido pelos Ministérios d as respectivas áreas de atuação da 
entidade, na fonna estabelecida pelo Decreto Federal n. 8.242 de 23 de maio de 2014; 
§5°. A s declarações e os certificados relacionados no parágrafo anterior deverão ser 
apresentadas: 

a. No caso de contratação nova e primeiro pagamento. no ato de assinarura do 
contrato e anexadas ao primeiro pagamento a partir da data determinada no caput 
des te artigo; 
b . No caso de contrato em andamento. no ato do pagamento a partir da data 
determinada no caput deste artigo. 

An. 2° - A obrigação de retenção de IR a lcançará todas as relações de compras, os pagamentos e 
os contratos efetuados pelos órgãos e peJas entidades mencionados no art. 1 º deste Decreto. 
inclusive convênios com organizações da sociedade civil , com exceçllo das dispensas previstas 
neste decreto e na legis lação em vigor. 
Att. 3º - A partir da data mencionada no an-. I º os prestadores de serviços e fornecedores de bens 
deverão emitir notas fisca is, faturas ou recibos em consonância às dispos ições contidas neste 
decreto e na IN RFB n. l.234/2012. 
§ l º. Os documentos de cobrança emitidos em desacordo com o contido neste Decreto não serão 
aceitos para fins de liquidaçllo de despesa e pagamento, observadas as exceções do an. J º; 
§2º. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fi scal sua condição de 
imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal. Na ausência da informação. o 
Setor de Contabilidade, atravts da Secretaria de A dministraçfto e Finanças procederá a retenção 
do imposto conforme as alíquotas contidas no Anexo I da IN RFB n. 1.234/2012. ou outro 
documento que por ventura venha a substituí- lo: 
§3º •. A: retenção e quitaçâo do Imposto Sobre a Renda deverá ser feito pela administração 
mumc1pal através d o Documento de Arrecadação Munic ipal -DAM. 
Art. 4" - O Depanamento de Compras e Licitações, deverá, imediatamente à publíeação deste 
Decreto: 
1- tomar as pr~".'idên~ias necessárias para adaptar as minutas de editais de licitações e respectivos 
contratos admm1strat1vos a fim de constar a observância das hipóteses de rete nção de IR previstas 
neste Decreto; 
li - comunicar !'iç_ pe1.ç_oo.s juridiccua contratadas para que obsierv~m o disposto neste Decreto. 
Art. Sº - Casos cspeclficos de retenção do Imposto de Renda se adotará por analogia os descritos , 
na parte que couber, o capífU.lo IX da rN 1234 de J l /01/2012. 
Art. 6" - A Secretaria Municipal de Administração emitirá nonnatização co mplementar ao 
d isposto neste Decreto caso seja necessário. 
Art . 7º - A base de cálculo é o valor a ser pago para a pessoa juridica contra1ada para a prestação 
dos serviços ou fornecimentos de bens corTCspondente ao valor bruto da nota fiscal o u fatura 
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emitida pela contratada, respeitando as deduções instiruldas pelo parágrafo segundo do artigo 1 º· 
deste decreto, incidente sobre os: percentuais do Anexo I. 
§ Iª. Em caso de pagamentos com acréscimos de juros e multas por atraso no pagamento, a 
retenção deveni incidir sobre o valor da nota fiscal ou fatura, incluídos os acréscimos. 
§2º. Nas notas fiscais, nas faturas. nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de 
cobrança dos bens ou dos serviços, que contenham código de barns, deverão ser infonnados o 
valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e os valores do IR e das 
contribuições a serem retidos na operaçãc:,, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor 
líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas 
ao órgão da Prefeitura Municipal adquirente do bem ou tomador dos serviços. 
Art. 8º - Os pagamentos realizados através de licitações homologadas pelos consórcios públicos 
de que este Mwiicipio faça parte, obedecerão aos regulamentos já editados pelos referidos órgãos 
no que tange ao inicio da vig~ncia da respectiva retenção. 
Art. 90 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Jerumcnha-PJ, 18 de Setembro de 2023. 

-:z;, ••• .,--•• ,::?.-.>- - fiAv• _;r., •-•• ­
__.,.., José lnacio Pereira da Silva Junior 
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ANEXO! 
IRRF0,24% 
• Gasolina, óleo diesel, biodiese l, gás liquefeito de petróleo, (OLP), combustíveis derivados de 
petróleo ou de gás natural e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de distribuido r o u 
varc)ista. pelos ôrgãos da admin istração pública municipa l; 
• Alcool etílico hidratado. inclusive para fins carburantes, adquirido do distribuidor ou 
comerciante varejista; 
IRRF 1.2% 
• Alimentação; 
• Energia clftrica, 
• Serviços prestados com emprego de materiais; 
• Construção Civil por empreitada com emprego de materiais; 
• Serv iços hospitalares que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, 
voltados diretamente à promoção da saúde, prestados pelos estabelecimentos 
assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades previstas nas atribuições 
1 a 4 da Resolução RDC n• 50, de 21 de fevereiro de 2002. da Anvisa e ainda 
efetuados pelas pessoas juridicas prestadoras de serviços pré-hospitalares, na 
área de urgência, realizados por meio de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
móvel instalada em ambulâncias de suporte avançado (Tipo "D") ou em aeronave 
de suporte médico (Tipo HE "), como também prestadoras de serviços de 
emergências médicas, realizados por meio de UTI móvel, instalada em 
ambulâncias classificadas nos Tipos ''A ", "B". "C" e "F", que possuam médicos e 
equipamentos que possibilitem oferecer ao paciente suporte avançado de vida; 
• Serviços de auxilio diagnostico e terapia, p atologia clinica, imagenologia, aaatomia pa1ol6gica 
e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias; 
• Transporte de cargas; 
• Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal adquiridos de 
produtor, importador, distribuidor ou varejista; 
• Mercadorias e bens cm geral. 
• Transporte intemacional de cargas efetuado por empresas nacionais; 
• Produtos de que tratam as alíneas "c 11 a "k " do inciso I do art. 5º da Instrução Normativa 
1234/2012; 
IRRF2.4o/., 
• Passagcas aéreas, rodoviârias e demais serviços de transporte de passag eiros, inclusive, tarifa 
de embarque; 
• Serviços prestados por bancos comerciais. bancos de investimento, bancos de desenvolv imento, 
caixas econômicas, sociedades de erédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito 
imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários. empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização; 
• Seguro saúde; 
IRRF4.80% 
• Serviços de abastecimento de água; 
• Telefone; 
• Correio e telégrafos: 
• V igilância ; 
• Limpeza; 
• Locação de mâo de obra; 
• Intermediação de negóc ios; 
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• Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza; 
• Factoring; 
• Plano de saúde humano, v eterinário ou odontológico com valores fixos por servidor, por 
empregado ou por animal; 
• Demais serviços. 
IRR.F O•/o 
• Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e cooperativas 
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ANEXOU 
limo. Sr. 
Prefeitura Municipal.. ...................................... .. 

ºJiiüiiiHi 
OJIDANDODANOSSAGIH!I 

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n' ....... DECLARA à 
Prefeitura Municipal.. .................... , que não está sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ a que se 
refere o art. 64 da Lei Federal n' 9.430, de 2•7 de dezembro de 1996, por se enquadrar em uma das 
situações abaixo: 
INSTITU!ÇÃO DE EDUCAÇÃO: 
1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" da 
Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei Federal n' 9.532, de 10 
de dezembro dé 1997. 
2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8' da Lei Federal 
n' 11.096, de 13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos 
(Prouni), instituído pela Lei Federal n' 11 :096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de 
Adesão vigente no período da prestação do serviço ou do fornecimento do bem (doe. Anexo). 
O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei Federal n' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal; 
do art. 1° da Lei Federal n' 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do art. 32 da Lei Federal 
n' 9.430, de 1996, que: 
a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração 
na situação acima declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 
instituídas. 

Local e data ..................................................... Assinatura do Responsável 
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ANEXO III 
Brno. Sr. 
Prefeirura Municipal. .............. . 
(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n• ..... DECLARA à 
Prefeitura Municipal.. .................. , para fins de não incidência na fonte do IR a que se refere o art. 
64 da Lei Federal n' 9.430. de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de 
caráter ................................................. , a que se refere o art 15 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997. Para esse efeito. a declarante infonna que: 
I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 
a) é entidade sem fins lucrativos; 
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que 
se destinam; 
e) não remunera, por qualquer fonna, seus dirigentes por serviços prestados; 
d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
sociais; 
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
fonnalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como 
a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 
g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição 
de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB);e 
h) os va1ores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as fmalidades para as quais foram 
instituídas. 
II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de infonnar à 
RFB ~ à unidade pagad~ra, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está c1en!e de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 
32 da Le, Federal n• 9.430, de 1996, o sujeitará. com as demais pessoas que para ela concorrem 
às penalidades pre~istas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art'. 
299 do Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contta 
a ordem tributária (art. 1° da Lei Federal n• 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
Local e data ...... ................... .. ....... ..... .. ............ Assinatura do Responsável 
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OJIDAHDODA.NOS&\CINTI 

ANEXOIV 
Brno. Sr. 
Prefeitura Municipal 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo). inscrita no CNPJ sob o n' ..... DECLARA à 
Prefeitura Municipal.. ...... ................. , para fins de não incidência na fonte do IRPJ a que se refere 
o art. 64 da Lei nº 9.430. de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Federal 
Complementar nº 123. de 14 de dezembro.de 2006. 
Para esse efeito, a declarante infonna que: 
l - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva cm boa ordem. pelo prazo de S (cinco) anos. contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas. bem como 
a reaHzação de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; e 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 
li - o signatârio é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de infonnar à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei Federal nº 9.430. de J996, o sujeitará, 
com as demais pessoas que para ela concorrem. às penalidades previstas na legislação criminal e 
tributária, relativas à fa lsidade ideológica (an. 299 do Decreto-Lei Federal nº 2.848. de 7 de 
dezembro de 1940 • Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art . I º da Lei Federal n• 
8.137,de27dedezembrode t990). 
Local e data ...................... ... ........................... Assinatura do Responsável 

f 
rr■ça Santo Ant&nlo, 410, Centro, J ■nimenh■·rl 

CEP: 54.UO.OOO 
CNPJ n•Of.SS4,109/0001•57 

ld:09FEC71AF3F324E4 
.... ef91tloll"a IMunldpal N Jerument..-Pl o l'tlJhTVltA.MIJNl(;IW..OE 

Prap Sa•to ADIOldo.470 Ce•rro • .Jenuaeaha-PI - CEP: ~.83e--ooe JERIJIENHA 
CNP.I ■'"' 06.554.109/ 0001-57 OJIIWCIOIM-.t.catrl 

Decretõ Nº 31 /2023 Jerumenha, 18 de setembro de 2023. 

Dispõe sõbre a retenção do Tmp<>sto Sõbre 
Serviços de Qualquer Natureza das Empresas 
Optantes dõ Simples Naciõnal e dá outras 
providencias. 

O Prefeito do .Municfpio de Jerumenha. Estado do Piaui, no uso das suas 
atribuições legais que sãõ conferidas pela Cõnstituiçãõ da República Federativa do Brasil 
e pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDOõ disp<>stõ nõ art. 21, da Lci Cõmplementar Federal n•. 123/2006, 
retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno port~ optantes 
pclõ Simples Naciõnal; 
CONSIDERANDO õ disp<>stõ no art. 3 ° e parágrafo 2° dõ art. 6° da Lei Cõmplementar 
Federal nº. 11612003; 
CONSIDERANDO as aherações trazidas pela Lei Complementar Federal nº 155/2016, 
referente à reorganização e simplificação da metodologia e apwaçiõ dõ imp<>stõ devidõ 
p<>r optantes do Simples Naciõnal; 
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retençãõ e 
o recolhimento de tributos sejam realizados em conformidade ao que determina a 
legislação, sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de 
informações à R .eceita Municipal e ao Governo Federal. 

RESOLVE: 

Art. 1° - A retençãõ na fonte de JSS das microempresas ou das empresas de pequeno 
porte optantes pelo Simples Nncional somente serâ permitida se observado o disposto no 
art . 21, §§ 4° e 4°-A da Lei Cmnplcmentar Federal nº. 12312006, e suas p<>steriores 
alterações. 

§ 1 º. A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte 
optantes pelo Simples Nacional deverá observar o disposto no art . 3º da Lei 
Complementar no 116/03, e deverá observar as seguintes nonnas: 

1 - A Alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser infonnada no documento fiscal e 
corresponderá. à aliquota efetiva de ISS a que a microempresa ou a em,prcsa de pequeno 
pone estiver sujeita no mês anterior ao da prestação do serviço determinada conforme 
tabela da Lei Complementar Federal n. 123/2006; 

li - Na hipótese do serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de inicio de atividacle 
da tnicro empresa ou da empresa de pequeno pone~ dcven\ ser aplicada pelo a aliquota 
efetiva de 2% (dois por cento); 

IJ 1 - Na hipótese do inciso IJ de$tc parágn1f'o~ constatando-se que houve diferença entre a 
aUquota utilizada e a cf'ctivamcntc apurada .. caberá à microempresa ou empresa de 
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